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  Questões Polêmicas
sobre o Tribunal do Júri




1 - CABE SUSPENSÃO DO PROCESSO EX OFFICIO, NO CASO
DE NEGATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO?
Entendemos que sim, pois se trata de Direito Público Subjetivo
do  réu,  tendo  em  vista  que  a  lei  especifica  os  requisitos  legais
autorizadores da suspensão do processo.








tituto  aos  crimes  da  competência  do  Júri,  conforme  pudemos
explicitar  no  nosso  livro  Juzado Especial Especial Criminal no
Júri,  Editora  LEUD.
  Secundum, como a lei demonstra quais os requisitos ineren-
tes  à  concessão do benefício,  sendo, outrossim,  este,  de  aplicação
favorável  ao  réu  (in mellius, in bonam partem),  deve  haver  uma





 Data maxima augusta venia,  não  seria  caso  da  aplicação









2 - ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA NO CRIME DA COMPETÊNCIA
DO JÚRI: PODE HAVER ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA NOS CRIMES
CONEXOS?
Entendemos  que  não,  sob  pena  do decisum  imiscuir-se  em
incompetência  absoluta  em  razão  da matéria  (ratione materiae).
 Com efeito, há possibilidade de o réu ter tentado matar uma
mulher e, no mesmo contexto, tê-la estuprado, sendo que o proces-
so e  julgamento de ambos os crimes  seguirão o  rito dos delitos da
competência do Tribunal do Júri, ex vi dos artigos 76, inciso III e 78,
inciso I, ambos do Código de Processo Penal.
  Durante  a  instrução  probatória,  há  indícios  de  o  réu  ser
inimputável  e,  ipso jure,  realizada perícia médica,  constata-se que
o  réu  era  inimputável  penalmente  à  época  dos  fatos  e  o  réu  não
nega a autoria e nem alega ter agido sob os auspícios de excludente
alguma.
  In casu,  cabível  afigura-se  sua  absolvição  sumária,  nos  ter-
mos  do  artigo  411 do Código  de  Processo  Penal,  com  recurso  ex
officio ao Tribunal ad quem, mas  tão somente quanto ao crime de
tentativa de homicídio, da competência do Júri, pois, quanto ao cri-
me  conexo  de  estupro,  falece  competência  ao  Juiz  togado  para
prolatar sentença a respeito, pois somente o Tribunal do  Júri é que
poderia  fazê-lo.








RJTJSP 34/286, conforme demonstramos em nosso  livro  Júri na Ju-
risprudência,  Editora  IGLU,  1999,  página 18.
 Consigne-se que somente o Tribunal do Júri é competente para
julgar  os  crimes  conexos  aos  da  competência  do  Júri, mas  o  Juiz
togado não o é.
3 - DESAFORAMENTO EM VIRTUDE DE INFLUÊNCIA POLÍ-
TICA DO RÉU: É POSSÍVEL?
Entendemos  que  sim,  sob  pena  de  se  afastar  a  necessária
imparcialidade  que  deve  nortear  a  decisão  dos  senhores  jura-
dos.
Com efeito, é possível o desaforamento,  id est, o  julgamento
do caso submetido a Júri por outro Conselho de Sentença, que não o











Em  sendo  réus,  a fortiori  sabe-se  que  usarão  seus  poderes
















Com  efeito,  no  julgamento  em  Plenário,  pode  acontecer
que o réu responda pela prática de dois ou mais crimes (concur-
so  de  crimes),  e  a  ocorrência  de  concurso material,  formal  ou





E,  então,  após  a  votação do quesito  específico,  deve  o  Juiz-
Presidente  aplicar  a  pena  em desfavor  do  réu  e  com as  regras  do
concurso material, formal ou do crime continuado, ex vi dos artigos
69 usque 71, todos do Código Penal.




imiscuem-se  nessa  competência  stricto sensu.
E as decisões dos Tribunais não destoam disso (RT 578/447; RTJ
107/122), conforme pudemos explicitar no nosso livro Júri na Juris-
prudência,  Editora  Iglu,  página  42,  in fine.
Ipso jure,  com base  nesse  raciocínio,  é  de  ser  indeferida  a
inclusão de quesito formulado pelas partes.
5 - É POSSÍVEL A CONDENAÇÃO PELOS JURADOS, SOMENTE








cial,  e  em  que  o  réu  veio  a  ser  condenado,  a Defesa  recorre  ao
Egrégio  Tribunal  ad quem  e  alega  que  a  condenação  é  de  ser
desconsiderada, pois contraria, manifestamente, a prova dos autos,
haja  vista  que  prova  inexiste,  pois  somente  foi  produzida  na  fase
inquisitorial, do inquérito policial.
Todavia,  como  valoração  de  prova  é matéria  atinente  ao
meritum, e como a análise deste é de competência do Conselho de





rito  policial  e,  ipso jure,  a  condenação  do  réu,  in casu,  é  legal  e
legítima, sem reparos só por isso.
E o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se manifestou favo-
rável  a  tal  posicionamento,  conforme  Recurso  Especial  número
25.120-9, decisum  que mencionamos  no  nosso  Júri na Jurispru-
dência,  Editora  Iglu,  página 09,  in fine.









Por  serem crimes  conexos  e  por  haver  um crime da  compe-
tência do Júri, ambas as infrações penais serão julgadas pelo Tribu-
nal do  Júri, ex vi dos artigos 76 e  incisos e 78,  inciso  I, ambos do
Código de Processo Penal.
Suspenso, pois, o processo quanto ao co-réu, e prosseguindo-







não  se  cogitando  de  ser  qualquer  pessoa,  ex vi  do  artigo  202  do
Código de Processo Penal.
E  a  jurisprudência  não discrepa desse  entendimento,  confor-
me  colacionamos  em  outro  livro  Júri na Jurisprudência,  Editora
Iglu, página 32.
Jurisprudência habemus (RT 413/443; 456/380; RTJ 69/683).
7 - É POSSÍVEL DENÚNCIA EM TRANSAÇÃO PENAL NÃO
CUMPRIDA EM INFRAÇÃO PENAL CONEXA?
Entendemos que não,  sob pena de desconsiderarmos a coisa
julgada, bem como a fase executória penal. Com efeito, primo, en-
tendemos  possível  a  aplicação  da  lei  9099/95  às  infrações  penais
de menor  potencial  ofensivo  conexas  aos  crimes  dolosos  contra  a










sação  penal.  E  ato  judicial,  sentença  que  é  stricto sensu,  está
acobertado pela  res judicata,  garantia Constitucional  (artigo  5º  da
Constituição  Federal).
  Também  se  afigura  incabível  a  denúncia,  além de ofensa  à
coisa julgada, porque o descumprimento da pena ora imposta resul-
ta  na  execução  da mesma,  havendo  processo  de  execução  com
procedimento  e  características  inerentes  à  sua  individualidade,  di-
verso, o processo de execução, da anterior  fase de conhecimento.







tada  em  respeito  à  coisa  julgada  e  ao  processo  individualizado  e
posterior de execução penal.
8 - HOMICÍDIO PRATICADO POR QUEM DETÉM FORO







prerrogativa  de  função na  prática  de  crimes  comuns,  incluindo-se











ter Constitucional,  devendo prevalecer  a  indigitada  especialidade,
esta embasada na prerrogativa da função e na importância do cargo
desempenhado pelo  réu, nada  tendo de  relação com a pessoa que
exerce  o munus.
 Tal entendimento tem espeque no Plenário do Egrégio Supre-






9 - ABERRACTIO ICTUS COM LESÃO CORPORAL LEVE NA
SEGUNDA VÍTIMA: PRECISA DE REPRESENTAÇÃO DESTA?
Entendemos  que  não,  haja  vista  que  o  erro  de  execução
(aberractio ictus  )  refere-se  a  uma  unidade  complexa  de  acordo
com o artigo 73 do Código Penal.
Com efeito,  é  possível  que  alguém,  querendo matar  outrem,
desfira  um  tiro  de  revólver  contra  essa  pessoa  e, matando-a,  tam-
bém  atinja  uma  terceira  pessoa,  causando  lesões  corporais  leves
nesta, e tudo numa só ação.
Se  considerássemos de per si  a  lesão  corporal  leve  sofrida









Ainda,  entendemos  que  a  capitulação  é  a  seguinte:  estará  o
réu incurso no artigo 121, caput, c.c. artigo 73, segunda parte, am-
bos do Código Penal, pois houve uma unidade complexa que resul-















10 - REVISÃO CRIMINAL: É CABÍVEL?
 Entendemos que sim, caso a hipótese seja de decisão dos Ju-
rados manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  pois,  in casu,
constata-se que a soberania dos veredictos é relativa, haja vista ca-
ber  até  recurso  de  apelação  nesta  hipótese,  ex vi  do  artigo  593,
inciso III, letra "d", do Código de Processo Penal.
Com efeito, é possível que tenha havido um julgamento pelo
Tribunal  do  Júri,  condenatório  e manifestamente  contrário  à  prova
dos  autos  e, mesmo  com  apelação  do  réu  provida  para  anular  a
sentença  com base  na  contrariedade manifesta  à  prova  dos  autos,
em novo Júri, os Jurados voltam a condenar o réu e manifestamente
contrária, a sentença, à prova dos autos.













11 - DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME NA FASE DA PRONÚN-





















necandi  ),  o  Juiz  prolatará  a  sentença  desclassificatória, mas  não
deve dizer qual  é  a  infração penal, bastando dizer que  se  trata de
infração penal que não dolosa contra a vida.
Caso o  Juiz mencione, apertis verbis, que a  infração penal é
a de lesão corporal, entendemos que o Juízo ao qual os autos forem
remetidos poderá, após a oitiva de testemunhas, entender que o cri-
me não é o de  lesão corporal e  sim que  se  trata de outra  infração




12 - É POSSÍVEL QUE O LIBELO MENCIONE CONDUTA
DISTINTA DAQUELA INSERTA NA SENTENÇA DE
PRONÚNCIA?
Não, sob pena de nulidade absoluta.











Assim, ad exemplum,  se  o  réu  foi  denunciado porque  atirou
na vítima e a matou e se foi pronunciado pelo mesmo fato, não pode,
sob pena de nulidade absoluta, o  libelo-crime acusatório descrever








13 - SENTENÇA DE PRONÚNCIA: PODEM SER USADOS










cia deve  ser  fundamentada  sempre, mas,  sob pena de  influenciar o




que  destoaria  da  norma Constitucional  que  prevê  a  competência
para tanto do Egrégio Tribunal do Júri (artigo 5º, inciso XXXVIII, letra
"d", da Constituição Federal).







14 - CONEXÃO DE HOMICÍDIO COM DISPARO DE ARMA
DE FOGO: É POSSÍVEL?
Entendemos  que  não,  haja  vista  a  norma  expressa  (apertis







são matérias  que  dizem  respeito  ao mérito  (meritum causae),  ca-
bendo ao Tribunal do Júri analisar tais facetas.
Todavia, a parte  in fine da norma do artigo 15 indigitado ex-
pressamente  (apertis verbis  ) considera subsidiária a  infração penal
de disparo de arma de fogo em via pública, quando tal conduta te-










do  Júri  podemos  encontrar  nos  nossos  Livros  Júri na Jurisprudên-
cia, editora  Iglu,  Juizado Especial Criminal no Júri,  editora  Leud
e Direito Penal Comentado,  editora  Letras &  Letras.
15 - DESCLASSIFICAÇÃO NA FASE DE PRONÚNCIA: SEMPRE
É POSSÍVEL?
Entendemos ser possível por exceção e  tão somente na hipó-








do  réu  (verbi gratia  a  vítima  foi  socorrida  eficazmente).
Em alegações finais, ex vi do artigo 406 do Código de Proces-
so  Penal,  a Defesa  pede  a  desclassificação  do delitum  para  lesão
corporal.
In casu,  entendemos  ser  possível  o  acatamento  da  tese  de-
fensiva  tão  somente  na  hipótese  de  prova  cristalina,  sem  sombra
de  dúvidas,  de  que  não  houve  o  animus necandi  do  réu  na  sua
conduta.
E  tal  poderia  ter  ocorrido  na  hipótese  de  haver  testemunhas
comprovando que o  réu possuía várias outras balas de  revólver no
tambor, era um exímio atirador e, no momento do disparo, por sua
livre  e  espontânea  vontade,  somente  desferiu  um  tiro  e  de  perto,
mirando tão somente a perna da vítima e, para arrematar,  testemu-
nhas  ainda  disseram que  o  réu,  antes  de  tudo  isso,  ainda  disse  à
vítima que era um tiro "só para assustar".
Em tais circunstâncias, o réu, apertis verbis, não tentou matar
a  vítima  e  sim  só  a machucou,  devendo  responder  pelo  que  fez,
crime  não  doloso  contra  a  vida,  tendo  havido  prova  cristalina  e
inconteste de tal.





dência,  editora  Iglu,  Juizado Especial Criminal no Júri,  editora
Leud  e Direito Penal Comentado,  editora  Letras &  Letras.
Essa  é  a nossa  interpretação, ad referendum  dos Doutos.
